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O artigo discorre a respeito das universidades corporativas e suas características, enfocando um
critério duplo de diferenciação entre universidades corporativas e departamentos de treinamento e
desenvolvimento, com o objetivo de propor uma definição para as universidades corporativas a
partir das distinções emergentes dessa discussão. Por se tratar de um tema cujo conhecimento é
incipiente, o estudo se caracteriza como exploratório. A definição proposta para as universidades
corporativas é sustentada com base em três características concomitantes: desenvolvimento de
competências essenciais ao negócio da empresa, não restrição dos serviços educacionais aos funcio-
nários, e estabelecimento de parcerias com instituições de ensino superior ou a conferição de
diplomas de forma independente.
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AAAAABSTRACTBSTRACTBSTRACTBSTRACTBSTRACT

The paper discusses corporate universities and their characteristics. It’s emphasized a double
criterion of differentiation between corporate universities and training and development departments,
looking forward to propose a definition for corporate universities based on this distinction. The
study is characterized as an exploratory one once the knowledge about corporate universities is
incipient. The definition proposed for corporate universities is based on three concomitants
characteristics: development of core competencies to the business, non restriction of educational
services to employees, and establishment of partnerships with higher education institutions or
degree granting independently.
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IIIIINTRODUÇÃONTRODUÇÃONTRODUÇÃONTRODUÇÃONTRODUÇÃO

Universidades corporativas já são realidade no Brasil e vêm multiplicando-se
de maneira progressiva, despertando a atenção e o interesse de profissionais e
acadêmicos. Por se tratar de uma expressão nova, com forte apelo mercadológi-
co, tem sido empregada de maneira indiscriminada por diferentes organizações, o
que tem gerado uma série de questionamentos.

O objetivo deste estudo é discorrer a respeito das universidades corporativas,
adotando um duplo critério de diferenciação entre universidades corporativas e
departamentos de treinamento e desenvolvimento. Tal exercício, que culmina
com uma proposta de definição para as universidades corporativas, é necessari-
amente anterior a discussões mais profundas voltadas, por exemplo, à compreen-
são do papel das universidades corporativas no contexto do ensino superior. Em
função da magnitude dessa discussão, que agregaria novo objetivo, e da necessi-
dade de uma definição prévia das universidades corporativas, considerando ain-
da que o desenvolvimento do conhecimento se dá de maneira incremental, optou-
se nesse estudo pela concentração dos esforços na proposição de uma definição
para as universidades corporativas. A partir desse estudo, outros são estimula-
dos, servindo este então como ponto de partida.

Para que atenda ao objetivo a que se propõe, esse trabalho inicia-se com a
discussão do processo de aprendizagem organizacional, abordando a seguir a
exigência de uma nova dinâmica de aprendizagem e, na seqüência, o surgimento
das universidades corporativas, sua caracterização e, finalmente, a discussão e
proposta de uma definição para as universidades corporativas.

O PO PO PO PO PROCESSOROCESSOROCESSOROCESSOROCESSO     DEDEDEDEDE A A A A APRENDIZAGEMPRENDIZAGEMPRENDIZAGEMPRENDIZAGEMPRENDIZAGEM O O O O ORGANIZACIONALRGANIZACIONALRGANIZACIONALRGANIZACIONALRGANIZACIONAL

A questão da aprendizagem tem sido amplamente discutida, ocupando um espaço
considerável em discussões acadêmicas e profissionais da atualidade; porém não
se trata de algo totalmente novo, nem mesmo em ambientes organizacionais.

As empresas, ao longo do seu processo de crescimento e desenvolvimento, vão
naturalmente criando e aprimorando conhecimentos e experiências que podem
ser considerados como integrantes de um processo de aprendizagem. Várias são
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as formas de aprendizagem organizacional e muitas delas vêm sendo praticadas
há algum tempo.

As empresas aprendem a operar a produção e vão melhorando os seus proces-
sos a partir de suas próprias experiências, alimentadas por informações advindas
do mercado e da concorrência. De acordo com Bell (1984), este tipo de aprendi-
zado é passivo, automático e não implica custos adicionais, sendo porém limitado.

Há, entretanto, outras formas de aprendizagem, que exigem determinação e
postura ativa, envolvendo considerável esforço e investimento. São os processos
de aprendizagem por meio da mudança, da análise do desempenho, do treina-
mento, da contratação e da busca, detalhados a seguir (Bell, 1984).

A introdução de novas tecnologias ou qualquer outro elemento que aponte a
necessidade de mudança, estrutural ou processual, impele as organizações à apren-
dizagem. As experiências e conhecimentos, positivos ou negativos, adquiridos ao
longo de processos de mudança são extremamente enriquecedores, conferindo à
organização um plus que todos os processos de aprendizagem oferecem.

A análise do desempenho da organização em termos produtivos também irá
conduzir à aprendizagem, não só em função da apreciação do comportamento de
determinados índices que indicarão a necessidade de manutenção do processo
produtivo ou sua correção, mas também como decorrência da necessidade de se
buscarem índices de desempenho confiáveis e expressivos.

É evidente, porém necessário, destacar que a aprendizagem ocorre principal-
mente via processos de treinamento e desenvolvimento dos empregados, tanto
no nível individual como de grupo. O objetivo é que o empregado seja mais produ-
tivo; por isso se investe nele, proporcionando-lhe o desenvolvimento de habilida-
des técnicas, humanas e conceituais. De fato toda a bagagem de conhecimentos
individuais e de grupo, adquirida com o passar dos anos, na própria organização
ou fora dela, expressa um conteúdo de aprendizagem.

Daí advém outra forma de aprendizagem, que é decorrente da contratação.
Para Quinn, Anderson e Finkelstein (1996) recrutar os melhores profissionais
consiste em uma das best practices observadas pelas mais efetivas organiza-
ções. A empresa busca atrair indivíduos para a organização, de modo a assimilar
seus conhecimentos e habilidades específicas. A mera apropriação de conheci-
mentos individuais, porém, não significa que a empresa está aprendendo; isso só
ocorre se a empresa agregar na sua estrutura e processos o potencial represen-
tado por este indivíduo.

A aprendizagem por meio da busca é mais conhecida por meio da formação de
redes de alianças e parcerias. A cooperação entre empresas com fins estratégi-
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cos, além da redução de custos e partilhamento dos riscos, das economias de
escala e da união de esforços, possibilita largamente a aprendizagem, ao viabili-
zar o acesso a conhecimentos e recursos internamente inexistentes.

Por certo não se pode desconsiderar a avaliação de experiências e conheci-
mentos alheios, bem ou mal sucedidos. Os meios de comunicação freqüentemen-
te revelam informações que podem enriquecer a aprendizagem organizacional.
Outras formas de aquisição de conhecimentos acerca de processos e produtos,
não apenas da concorrência, mas também de empresas de áreas diversas, po-
dem conduzir à aprendizagem organizacional. A estratégia de inteligência com-
petitiva, conforme denominado por Ettorre (1995), ou benchmarking, como é
mais conhecida, se insere neste contexto.

Como se observa, habilidades e aprendizado sempre foram importantes, porém
mudanças tecnológicas e alterações freqüentes da demanda de mercado, resul-
tantes de uma série de forças que atuam conjuntamente sobre o ambiente ma-
croeconômico, tornaram a velocidade do aprendizado uma questão crucial. Mais
do que isso, o processo de aprendizagem deixou de ser um valor agregado para
tornar-se uma estratégia de desenvolvimento organizacional, garantindo a sobre-
vivência da empresa.

O CO CO CO CO CONTEXTOONTEXTOONTEXTOONTEXTOONTEXTO O O O O ORGANIZACIONALRGANIZACIONALRGANIZACIONALRGANIZACIONALRGANIZACIONAL A A A A ATUALTUALTUALTUALTUAL     EEEEE     OOOOO I I I I IMPERATIVOMPERATIVOMPERATIVOMPERATIVOMPERATIVO     DEDEDEDEDE     UMAUMAUMAUMAUMA

NNNNNOVAOVAOVAOVAOVA D D D D DINÂMICAINÂMICAINÂMICAINÂMICAINÂMICA     DEDEDEDEDE A A A A APRENDIZAGEMPRENDIZAGEMPRENDIZAGEMPRENDIZAGEMPRENDIZAGEM

De fato as tendências do mundo atual têm influenciado as organizações na
busca da aprendizagem. A rápida disseminação de informações e a própria reno-
vação do conhecimento, impulsionadas pelo avanço constante da ciência e da
tecnologia, têm forçado as pessoas a renovar e a adquirir novos conhecimentos,
sob pena de se tornarem obsoletas.

A necessidade de aquisição e renovação dos conhecimentos é percebida de
modo individual e também organizacional. As pessoas estão dispostas a desen-
volver e aumentar seus estoques de conhecimento, porque percebem as potenciais
ameaças do ambiente sobre a passividade intelectual, abalando principalmente
questões de segurança profissional. A ampliação do quantum de conhecimento
aumenta as chances de alocação e realocação no mercado de trabalho.

Igualmente as empresas precisam constantemente renovar e ampliar seus conhe-
cimentos em função da necessidade de se adaptarem às freqüentes mudanças
do meio externo; porém a agilidade reativa não é suficiente. Não basta buscar a



RAC, v. 5, n. 3, Set./Dez. 2001 153

Universidades Corporativas: Discussão e Proposta de uma Definição

adaptação a partir de mudanças no ambiente; a organização deve promover sua
capacidade de inovar constantemente, caracterizando uma postura proativa.

Observando-se o caso do Brasil, constata-se que inúmeras empresas nacionais
encontram-se atualmente em situação delicada em função da passividade com
que vinham gerindo seus negócios. A abertura do mercado brasileiro inseriu o
país num contexto globalizado, e uma série de empresas multinacionais passaram
a competir com as nacionais, introduzindo estratégias arrojadas, que abalaram
fortemente a maneira de pensar e agir das organizações. As posturas reativas
não foram suficientes em muitos casos, em função da indisponibilidade de recur-
sos e de tempo para resposta, levando à falência ou à venda muitas organizações.

As organizações precisam de capacidade criativa e de competências para se
tornarem mais ágeis. Não só em termos de capacidade de resposta às mudanças,
mas também em termos de capacidade para estar à frente delas.

A partir do trabalho de Senge (1990) – The Fifth Discipline – a expressão
learning organization se popularizou, juntamente com o reconhecimento, por
grande parte das organizações, da necessidade de se tornarem organizações de
aprendizagem. Essa necessidade é decorrente do entendimento de que “se o
ambiente de negócios muda mais rapidamente do que o tempo de resposta natural
da organização, a aceleração do aprendizado pode tornar-se um meio de os
gerentes aumentarem suas habilidades em criar os resultados desejados” (Galer
e Van der Heijden, 1992).

Antes de avançar, faz-se necessário destacar que a discussão sobre aprendi-
zagem organizacional não é nova. Questões sobre o aprendizado organizacional
foram lançadas originalmente por Chrys Argiris no final da década de 70. Segundo
Argyris (1977) os executivos profissionais são muito hábeis no aprendizado, que
ele caracteriza como single-loop e que se refere à solução de problemas, tendo
como foco a identificação e correção de erros. É importante corrigir problemas,
porém não é suficiente. É necessário refletir criticamente sobre o próprio com-
portamento e ações, questionando o modo e as razões de se fazer algo de uma
determinada maneira. Argyris (1977) define este modo de aprendizado como
double-loop, e sugere que é necessário às organizações desenvolverem esta
capacidade.

Baseados na necessidade de transformar as organizações em organizações de
aprendizagem, uma série de autores, especialmente após o boom da obra de
Senge (1990), recomendam diferentes práticas para a promoção do aprendizado
organizacional, todas destacando o papel da mudança e inovação organizacional.
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Esta competência para mudar e inovar implica a necessidade de a organização
possuir maior expertise. Segundo Drucker (1995) “as dinâmicas do conhecimen-
to implicam num imperativo claro: cada organização precisa embutir o gerencia-
mento das mudanças em sua própria estrutura”. É, portanto, responsabilidade de
cada organização tornar esta expertise disponível. Em outras palavras, além das
pessoas estarem forçosamente motivadas a aprender, é papel das organizações
contribuir e operacionalizar o aprendizado.

Uma das formas mais comuns e muito explorada por um número significativo
de empresas, visando a contribuir e operacionalizar o aprendizado organizacional,
é o incentivo aos empregados da busca de capacitação e atualização profissional;
entretanto uma análise intensiva dessa prática no contexto atual revela que uma
série de mudanças vem acontecendo nesse contexto. Se antes as empresas en-
caminhavam e/ou apoiavam seus funcionários para a realização de cursos varia-
dos em instituições tradicionais de ensino superior, atualmente é fato que uma
série de empresas vêm disponibilizando e oferecendo seus próprios cursos, por
meio do que se convencionou chamar de universidades corporativas.

UUUUUNIVERSIDADESNIVERSIDADESNIVERSIDADESNIVERSIDADESNIVERSIDADES C C C C CORPORATIVASORPORATIVASORPORATIVASORPORATIVASORPORATIVAS: : : : : UMAUMAUMAUMAUMA P P P P PRÁTICARÁTICARÁTICARÁTICARÁTICA I I I I INOVADORANOVADORANOVADORANOVADORANOVADORA     DASDASDASDASDAS

OOOOORGANIZAÇÕESRGANIZAÇÕESRGANIZAÇÕESRGANIZAÇÕESRGANIZAÇÕES     NANANANANA O O O O OPERACIONALIZAÇÃOPERACIONALIZAÇÃOPERACIONALIZAÇÃOPERACIONALIZAÇÃOPERACIONALIZAÇÃO     DODODODODO A A A A APRENDIZADOPRENDIZADOPRENDIZADOPRENDIZADOPRENDIZADO

Algumas empresas têm empreendido ações direcionadas para a criação e o
desenvolvimento de competências junto a sua força de trabalho, mediante a implan-
tação de cursos formais pela própria organização. Margerison (1992) aponta que
um número considerável de organizações criou a sua própria business school,
motivadas pela convicção de que interessa à empresa integrar o trabalho e a
aprendizagem de maneira mais consistente, como forma de ampliar as habili-
dades de seus recursos humanos, visando à continuidade da prestação de um
serviço de qualidade para a empresa.

Meister (1998) reforça esta afirmação, ao apontar que a proliferação destes
cursos formais pelas próprias organizações é conseqüência do crescente inte-
resse organizacional pelo desenvolvimento permanente de empregados capaci-
tados. Greenspan (1999) corrobora tal afirmação, discorrendo que o aumento da
demanda por serviços educacionais, particularmente on-the-job training,
impulsiona a proliferação das então denominadas universidades corporativas.

É fundamental destacar que a criação destes cursos formais pelas empresas,
disponibilizados pelas universidades corporativas, não se restringe apenas à sea-
ra da administração e gerência; abrange a área de informática, de engenharia e
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outras áreas consideradas vitais para o tipo de negócio da empresa. Algumas
universidades corporativas focam as core competencies, tais como o desenvol-
vimento de qualidades de liderança e a compreensão dos valores organizacio-
nais. Outras enfatizam a aprendizagem horizontal, em que profissionais de marke-
ting aprendem tecnologia, por exemplo. E outras enfocam a aprendizagem verti-
cal, promovendo o aprofundamento de conhecimentos e técnicas específicas.
Evidentemente, combinações entre esses tipos são muito freqüentes.

Diante da ambiência atual, caracterizada pela ampla disseminação de informa-
ções e renovação constante de conhecimentos em função do permanente avan-
ço científico e tecnológico, a atualização e o domínio desses fatores podem ser
determinantes para a empresa na agregação de valor em produtos e/ou proces-
sos, adquirindo um caráter decisivo na disputa por mercados. A iniciativa de
criação de cursos próprios, portanto, é motivada por processos de mudança orga-
nizacional orientados para a busca de efetividade ou, em outras palavras, é refle-
xo da imperiosa promoção da aprendizagem organizacional. Meister (1999) acres-
centa que tal iniciativa também se deve à frustração com a qualidade e o conteú-
do da educação pós-secundária.

Este direcionamento para a aprendizagem procura tornar produtivo o emprega-
do, preparando-o para promover a inovação e contribuir para a formação e de-
senvolvimento de vantagens competitivas da organização à qual pertence. Evi-
dentemente, do ponto de vista do empregado, este investimento é positivo, sendo
até tomado como um item de referência no caso de ter que decidir por uma ou
outra empresa. Em alguns casos, os programas de educação e treinamento são
estendidos a fornecedores, clientes, franqueados, outras empresas e público inte-
ressado em geral.

Em vários países, principalmente nos Estados Unidos, já existe uma série de
organizações que vêm buscando a disseminação do aprendizado organizacional
de uma maneira inovadora. Estas organizações vêm beneficiando-se dos conheci-
mentos e habilidades que têm ajudado a promover, a partir da criação de departa-
mentos ou instituições voltados especificamente para este fim. Pode-se citar as
empresas Motorola, Arthur Andersen, Arthur D. Little, Disney, McDonald’s, Nokia,
Oracle, General Electric, entre outras, como organizações que criaram centros
de ensino próprios para a condução de atividades voltadas para a aprendizagem,
com nomenclaturas específicas, porém classificadas de maneira geral, como univer-
sidades corporativas. Cabe destacar que, além dos Estados Unidos, as universi-
dades corporativas também estão presentes no Canadá, Europa e América Latina.

No Brasil, algumas universidades corporativas já iniciaram as suas atividades.
É o caso da Motorola, BankBoston, Algar, Brahma, McDonald´s, Accor, Amil,



156

Cristiane Alperstedt

RAC, v. 5, n. 3, Set./Dez. 2001

Datasul, Illycafé, entre outras. Apesar de incipientes, as universidades corporati-
vas estão se propagando, seguindo a mesma tendência americana.

O surgimento das universidades corporativas no Brasil tem provocado uma
série de discussões em torno do tema. A primeira questão que emerge é concei-
tual: “Que é uma universidade corporativa?”, seguida, via de regra, por outra
questão: “Trata-se de nova roupagem para o departamento de treinamento e
desenvolvimento?”. São principalmente essas questões que, ao se revelarem pro-
fundamente interrelacionadas, conduzem à proposição de uma definição que per-
mite um melhor entendimento a respeito das universidades corporativas.

A discussão das questões arroladas envolve basicamente duas perspectivas de
análise. Uma perspectiva longitudinal, considerando um continuum de tempo; e
uma perspectiva transversal, cujo enfoque privilegia uma análise pontual e
polarizada.

Mas antes é fundamental destacar algumas características das universidades
corporativas. É o que é feito a seguir.

UUUUUMAMAMAMAMA C C C C CARACTERIZAÇÃOARACTERIZAÇÃOARACTERIZAÇÃOARACTERIZAÇÃOARACTERIZAÇÃO G G G G GERALERALERALERALERAL     DASDASDASDASDAS U U U U UNIVERSIDADESNIVERSIDADESNIVERSIDADESNIVERSIDADESNIVERSIDADES C C C C CORPORATIVASORPORATIVASORPORATIVASORPORATIVASORPORATIVAS

O fenômeno das universidades criadas e mantidas por empresas não é tão
recente. Um estudo desenvolvido pela Quality Dynamics – uma consultoria norte-
americana – constatou que em 1988 havia 400 instituições deste tipo nos Estados
Unidos. Em 1999 o número de universidades corporativas cresceu para quase
2.000 (Meister, 1999).

Neste contexto, as atividades de ensino dirigidas pelas empresas promovem
um programa de capacitação orientado aos objetivos da organização, garantindo
uma mensagem unificada e uma linguagem comum. Além da vinculação aos
objetivos organizacionais, Meister (1998) destaca o caráter intensivo e permanente
como características diferenciadoras do provimento educacional oferecido pelas
empresas. Essas duas características revelam os dois principais objetivos das
universidades corporativas: ser agente de mudanças na organização, e aumentar
as qualificações, conhecimentos e competências relacionadas ao cargo.

O funcionário, por sua vez, interpreta isso como investimento em sua carreira e
possibilidade de incremento do seu curriculum, cuja validade não se restringe
àquele emprego.
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Antes mais presentes no setor industrial e de serviços, o conceito de universi-
dades corporativas está alastrando-se e intensificando-se nos setores financeiro,
saúde, telecomunicações e serviços públicos, setores estes que estão enfrentan-
do competitividade crescente ou alcançaram a maturidade.

Além de estarem presentes em diferentes setores, as universidades corporati-
vas são tão variadas quanto as organizações com as quais estão vinculadas, as-
sumindo diferentes características. Peak (1997) discorre sobre alguns tópicos
que pontuam diferentes arranjos organizacionais.

. Origem do Investimento. As universidades corporativas necessitam de in-
vestimentos significativos por parte das empresas às quais estão atreladas e,
além disso, o retorno sobre estes investimentos é de difícil medição. Não surpre-
ende, portanto, o fato de que estas iniciativas sejam encontradas mais freqüente-
mente em grandes organizações.

Por outro lado, alternativas vêm sendo desenvolvidas no sentido de driblar a
necessidade de grandes investimentos. É o caso dos consórcios entre empresas
não concorrentes que compartilham necessidades de treinamento comuns, e que
se têm associado a fim de obter redução de custos.

Meister (1998) afirma que a cobrança pelo fornecimento de educação e treina-
mento, especialmente após a incorporação das atividades das universidades cor-
porativas na cultura organizacional da empresa, é uma prática recorrente nas
várias universidades corporativas. Não é raro que aquelas empresas organizadas
por unidades estratégicas de negócio, cobrem das unidades estratégicas que de-
mandaram seus serviços de ensino-aprendizagem, como uma forma de equilibrar
seus custos.

A pesquisa realizada pela Corporate University Xchange com 100 universi-
dades corporativas, identificou que mais da metade das universidades pesquisa-
das recebem recursos diretos da própria unidade de negócio, ao invés de serem
financiadas totalmente por alocações da organização (Meister, 1999). A autora
ressalta que a estratégia de obtenção de recursos via remuneração por serviços
evolui à medida que a universidade corporativa vai amadurecendo.

Como se pode observar, a obtenção de uma nova fonte de renda também serve
de elemento motivador para que as universidades corporativas passem a treinar
os elementos que compõem a sua cadeia de valor. O licenciamento de programas
para fornecedores e clientes tornou-se uma importante fonte de receita para as
universidades corporativas que objetivam a sua independência financeira.

Embora a maioria das universidades corporativas (74%) ainda não receba fun-
dos de treinamentos de fontes externas, 38% das universidades objeto da pesqui-
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sa empreendida pela Corporate University Xchange pretendiam começar a
cobrar pelos servicos educacionais prestados por volta do ano 2000, indicando
que aquelas que ainda não se valem desta prática pretendiam fazê-lo (Meister,
1999).

. Espaço Físico. Muitas universidades corporativas contam com instalações
próprias, e outras contam com as instalações de instituições de ensino superior
tradicionais em regime de parceria. A Motorola University é um exemplo de
universidade corporativa que conta com instalações próprias, espalhadas ao re-
dor do mundo, incluindo a unidade instalada em Jaguariúna (SP). O mesmo vale
para a Hamburguer University da McDonald’s, que no Brasil está fisicamente
instalada em Barueri (SP). Outro exemplo de universidade corporativa que conta
com instalações físicas é a Universidade Academia de Serviços Accor, do grupo
Accor, que dispõe de um campus físico em Campinas (SP).

A Southern Company College é um exemplo de universidade corporativa
baseada em um sistema de consórcio que conta com instalações físicas de uma
instituição de ensino superior parceira, no caso a Emory University. A Arthur
D. Little School of Management utiliza atualmente o campus de uma instituição
de ensino superior – o Boston College.

Muitas universidades corporativas não contam com nenhum tipo de arranjo
físico concreto, pois estão baseadas em redes eletrônicas independentes de espaço
físico, constituindo o que se convencionou denominar de organizações virtuais. A
Service Delivery University, universidade corporativa da Fidelity Institutional
Retirement Services Company (FIRSCo), a SunU, universidade corporativa da
Sun Microsystems, e a Quality Academy, universidade corporativa da Northern
States Power, são exemplos de universidades corporativas totalmente virtuais.
No Brasil, são exemplos de universidades corporativas virtuais a Universidade
Brahma e a Escola Amil.

Outras estão num meio termo, mesclam algumas atividades presenciais com
outras a distância. São inúmeras as universidades corporativas que usam mídia
eletrônica para promover algumas atividades de aprendizagem. É o caso da Arthur
Andersen Center for Professional Development, da Dell University, da Xerox
Management Institute, da Oracle University, da University of Excellence da
Sprint, entre outras.

. Créditos Reconhecidos e Outorga de Diplomas. A pesquisa desenvolvida
por Meister (1998) revela que cerca de 25% das universidades corporativas ofe-
recem créditos universitários e 40% esperam começar a criar programas que
garantam créditos. Estes créditos possuem validade a partir de um acordo de-
senvolvido com uma instituição de ensino superior tradicional, a qual, a partir de
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critérios negociados, assume a validade dos programas desenvolvidos pelas uni-
versidades corporativas como créditos reconhecidos para a obtenção de um di-
ploma.

O American Council of Education – órgão americano que defende os inte-
resses da educação superior – concedeu 7.000 créditos para os programas edu-
cacionais das universidades corporativas em 1995, número equivalente a três
vezes o total de créditos concedidos em 1985 (The Economist, 1995).

A AT&T School of Business and Technology, por exemplo, estabeleceu uma
parceria com a University of Phoenix, que oferece aos funcionários da AT&T
a oportunidade de continuar os seus estudos em um dos seus 51 campi e centros
de aprendizagem espalhados nos Estados Unidos, reconhecendo os créditos cur-
sados naquela universidade corporativa. Uma parceria nos mesmos moldes tam-
bém foi estabelecida entre a AT&T School of Business and Technology e a St.
John’s University de Nova York.

Nessa linha, e visando ao oferecimento de diplomas, várias parcerias entre
empresas e instituições de ensino superior tradicionais foram estabelecidas. As
empresas e suas universidades corporativas per se, muitas vezes, não têm o
poder de chancela de diplomas; entretanto uma instituição de ensino superior tem
tal poder. Esse é, com freqüência, um dos estímulos mais significativos ao esta-
belecimento de parcerias.

Variados são os exemplos dessas parcerias com vistas à outorga de diplomas.
O Rochester Institute of Technology (RIT) desenvolveu, em parceria com os
gerentes da Xerox, um curso de graduação e um curso de master of science
voltados para os empregados da Xerox (Laabs, 1993).

Algumas empresas já galgaram um degrau mais elevado: outorgam elas mes-
mas os seus diplomas. A Arthur D. Little, consultoria de origem americana, li-
cenciada para atuar como instituição educacional pelo Estado de Massachusetts,
USA, com autorização para conferição de diplomas pelo Board of Regents of
Higher Education of the Commonwealth of Massachusetts, oferece um mes-
trado em administração na Arthur D. Little School of Management, acreditado
por um órgão regional de acreditação americano, o New England Association
of Schools and Colleges, desde 1973.

. Composição do Corpo Docente. A política de composição dos professores
para ministrar estes cursos de treinamento é variável. Algumas universidades
corporativas entendem que apenas professores universitários titulados podem
ministrar aulas; outras utilizam executivos da empresa e/ou consultores externos
como professores; e outras ainda valem-se dos próprios profissionais da empre-
sa, depois de submetidos a treinamento para a aquisição de habilidades didáticas.



160

Cristiane Alperstedt

RAC, v. 5, n. 3, Set./Dez. 2001

. Clientela. Algumas das universidades corporativas extrapolam o oferecimento
dos cursos de treinamento para além dos funcionários da empresa, estendendo-
os a clientes, fornecedores, franqueados, outras empresas, e até mesmo à comu-
nidade externa em geral. Vale lembrar que a referência aos clientes engloba
todos os intermediários no processo de venda, ou seja, revendedores, distribuido-
res, atacadistas e lojistas.

Tradicionalmente esta expansão para outros stakeholders é resultado do su-
cesso obtido pelo programa junto aos clientes internos, e motivada pela possibili-
dade de realocação de custos. Os programas educacionais promovidos pelas
empresas, durante muito tempo considerados como mero centro de custos, pas-
saram a ser considerados como potencial centro de lucros, constituindo-se em
forma alternativa de captação de recursos financeiros para a empresa.

DDDDDISCUSSÃOISCUSSÃOISCUSSÃOISCUSSÃOISCUSSÃO     EEEEE P P P P PROPOSTAROPOSTAROPOSTAROPOSTAROPOSTA     DEDEDEDEDE     UMAUMAUMAUMAUMA D D D D DEFINIÇÃOEFINIÇÃOEFINIÇÃOEFINIÇÃOEFINIÇÃO     PARAPARAPARAPARAPARA U U U U UNIVERSIDADESNIVERSIDADESNIVERSIDADESNIVERSIDADESNIVERSIDADES

CCCCCORPORATIVASORPORATIVASORPORATIVASORPORATIVASORPORATIVAS

Resgata-se a partir de agora a discussão das questões lançadas anteriormente.
Para que a primeira questão – “que é uma universidade corporativa?” – seja
respondida, é necessário que se responda à segunda questão: “trata-se de nova
roupagem para o departamento de treinamento e desenvolvimento?”.

Ao observarem-se as características das universidades corporativas, percebe-
se que estas diferem substancialmente dos tradicionais departamentos de treina-
mento e desenvolvimento das empresas. Com o intuito de esclarecer estas dife-
renças, optou-se por um critério duplo de diferenciação, explorando-se duas pers-
pectivas de análise: longitudinal e transversal, como fios condutores auxiliares
para a proposição de uma definição para as universidades corporativas.

O primeiro critério de diferenciação entre as universidades corporativas e os
departamentos de treinamento e desenvolvimento de uma empresa vale-se da
perspectiva longitudinal.

Uma análise longitudinal das empresas, enfocando especialmente a área de
recursos humanos, revela que, segundo Fleury e Fleury (2000), a consolidação da
gestão estratégica de recursos humanos na década de 90, foi incorporando à
prática organizacional o conceito de competência, como base do modelo de ges-
tão de pessoas. Ainda que o conceito de competências não esteja acabado, de-
vendo ser entendido como um conceito em construção (Le Borteff, 1995), mu-
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danças significativas nas práticas de gestão de pessoas em algumas empresas
podem ser observadas.

É o caso do uso de novos instrumentos e técnicas que vêm sendo empregados
em processos de recrutamento e seleção, visando a identificar pessoas, confor-
me Le Borteff (1995), com um conjunto de conhecimentos e habilidades que se
transformem em saber fazer e saber agir em dado contexto profissional. Tam-
bém no que compete aos sistemas de remuneração, algumas empresas têm de-
senvolvido modelos próprios, estabelecendo os níveis de competência e a com-
pensação condizente com cada nível. Mais relevante ainda, considerando a pers-
pectiva deste estudo, são os novos contornos assumidos pelos processos de trei-
namento e desenvolvimento, praticados pelas universidades corporativas criadas
por um número cada vez mais crescente de empresas (Fleury e Fleury, 2000).

As universidades corporativas responsáveis pelo processo de desenvolvimento
de pessoas alinhado à definição das estratégias de negócio e competências es-
senciais da organização, assumiram, em muitos casos, um papel tão significativo
que, em várias empresas, a área ou departamento de recursos humanos passou a
gravitar em torno de suas universidades corporativas. Os demais processos ine-
rentes à gestão de recursos humanos foram absorvidos como subfunções ou
subprocessos das universidades corporativas, denotando mudança qualitativa
substancial na organização das funções estratégicas de recursos humanos. Meister
(1999) corrobora esse estado das coisas, ao afirmar que, do total de universida-
des corporativas investigadas por ela, 63% se reportam ao gerente ou diretor de
recursos humanos; porém 37% se reportam diretamente à alta cúpula da organi-
zação. Isso evidencia o novo papel assumido pelas universidades corporativas
perante a área de recursos humanos e a organização como um todo.

Ainda que mudanças substanciais tenham ocorrido nesse âmbito, promovendo
a reorganização das funções e processos de recursos humanos, a análise dessa
perspectiva longitudinal demonstra que as universidades corporativas podem ser
entendidas como evolução direta da função ou processo de treinamento e desen-
volvimento.

O segundo critério de diferenciação entre as universidades corporativas e os
departamentos de treinamento e desenvolvimento de uma empresa faz uso da
perspectiva transversal com uma análise pontual e polarizada.

De acordo com Meister (1998) um departamento de treinamento de empresa
tende a ser reativo, descentralizado e serve a ampla audiência; enquanto a univer-
sidade corporativa tem orientação proativa e centralizadora para o encaminha-
mento de soluções de aprendizagem para cada negócio dentro da empresa, ou
seja, departamentos de treinamento em geral propõem programas de treinamento,
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à medida que estes se tornam necessários, sendo muitas vezes identificada a sua
necessidade no contexto de um departamento específico, e cujos tópicos são, na
maior parte das vezes, genéricos. Já nas universidades corporativas, os programas
de educação e treinamento são permanentes e orientados com visão de futuro,
antecipando e gerando necessidade de melhoria, privilegiando os objetivos organi-
zacionais, ainda que orientados para cada negócio dentro da empresa. Neste
sentido, conforme Gerbman (2000), as universidades corporativas têm um esco-
po mais estratégico, enquanto os departamentos de treinamento são mais táticos.

Outra diferença que Meister (1999) destaca é que os tradicionais departamen-
tos de treinamento se voltam mais para as habilidades técnicas imediatamente
necessárias ao trabalho, ao passo que as universidades corporativas não se res-
tringem às habilidades técnicas; envolvem também o conhecimento de valores e
da cultura da corporação, da indústria em que a empresa opera, como fornecedo-
res, clientes e concorrentes, e das competências básicas do negócio.

Diferentemente dos tradicionais departamentos de treinamento e desenvolvi-
mento, as universidades corporativas valem-se da sistemática universitária, ofe-
recendo cursos em bases modulares, valendo créditos, até mesmo denominando
de corpo docente o grupo de professores e instrutores. Algumas universidades
corporativas contam ainda com catálogo de cursos e logotipo próprio.

Entretanto essas distinções apontadas não parecem suficientes para distinguir
as chamadas universidades corporativas dos tradicionais departamentos de trei-
namento e desenvolvimento. Como a terminologia universidade corporativa
parece estar na moda, muitas instituições estão batizando com esse nome, ou
nomes similares, os seus antigos departamentos de treinamento e desenvolvi-
mento, sem, contudo, imputar-lhes atividades diferenciadoras que justifiquem a
mudança de nome. Isso tudo tem criado espaço para certa confusão.

O que distingue de fato as universidades corporativas dos departamentos de
treinamento, considerando-se a perspectiva de análise pontual e polarizada, são
duas características fundamentais, destacadas e entendidas pelo pesquisador como
essenciais para a compreensão dessa distinção.

A primeira se refere ao fato de que as universidades corporativas não se
restringem ao atendimento dos funcionários, prática usual dos departamentos de
treinamento, podendo estender seus serviços para além das fronteiras da empresa,
servindo a clientes, fornecedores, franqueados e público externo interessado em
geral. Dessa distinção decorre outra, apontada por Meister (1998): os departa-
mentos de treinamento são administrados como departamento da organização,
sendo financiados inteiramente por ela e voltados exclusivamente para os funcio-
nários; enquanto as universidades corporativas são operadas, em muitos casos,
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como uma unidade de negócio, sendo financiadas também pelos seus clientes,
sejam eles funcionários, fornecedores, clientes, franqueados ou comunidade
externa.

A segunda característica fundamental refere-se ao fato de que algumas uni-
versidades corporativas se têm associado a instituições de ensino superior tradi-
cionais, estabelecendo diferentes tipos de parcerias, entre as quais se destaca a
validação das disciplinas cursadas nas universidades corporativas para fins de
totalização dos créditos exigidos pelas instituições de ensino superior tradicionais.
E igualmente o contrário: disciplinas cursadas em instituições de ensino superior
tradicionais são reconhecidas como válidas pelas universidades corporativas. Além
da validação dos créditos, o estabelecimento de parceria pode ocorrer com o
objetivo último de possibilitar a conferição de diploma. Isso ocorre porque, não
havendo licença, no caso americano, ou credenciamento da instituição, autoriza-
ção e reconhecimento do curso, no caso brasileiro, a universidade corporativa
apenas tem condições de conferir diploma via instituição de ensino superior tradi-
cional à qual está associada. Seguindo essa linha, algumas universidades corpo-
rativas americanas obtiveram licença, e passaram a conferir elas mesmas os
diplomas, independentemente de parcerias com instituições de ensino superior
tradicionais. Essa prática formalizada pelas universidades corporativas constitui
outro aspecto fundamental que as diferencia dos tradicionais departamentos de
treinamento.

Considerando-se, enfim, os dois critérios de diferenciação a partir da análise
longitudinal e transversal, e em se tratando – universidades corporativas – de
uma expressão nova que está sendo indistintamente utilizada, tendo significado
um pouco diferente em cada empresa que a está implementando, e não existindo
um conjunto de parâmetros ou regras que precisam ser seguidas (Journal of
Career Planning & Employment, 1996), o objetivo deste estudo consiste em pro-
por uma definição para as universidades corporativas.

Assim sendo, a definição proposta para as universidades corporativas privilegia
não apenas a formação estratégica de desenvolvimento de competências essen-
ciais ao negócio da empresa, mas também, paralelamente, a detenção de duas
características fundamentais destacadas: não restrição dos serviços educacio-
nais aos funcionários, com destaque para abertura ao público externo em geral; e
estabelecimento de parcerias com instituições de ensino superior, com destaque
para a validação dos créditos cursados e a possibilidade de conferição de diplo-
mas, ou a conferição de diplomas de forma independente.

Não obstante, e fundamentalmente, a definição proposta deve sempre ser tra-
zida à baila, de modo a distinguir aquilo que vem sendo intitulado de universidades
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corporativas das universidades corporativas de fato. Procura-se destacar a ne-
cessidade de não se assumirem características iguais a instituições indistinta-
mente denominadas universidades corporativas.

Evidentemente que, em se tratando de assunto incipiente, demandam-se estu-
dos futuros, de forma que a discussão seja complementada e que se consolide a
definição proposta.
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